
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992370 - SP (2022/0079548-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

RUDOLF SCHAITL - TO000163
AGRAVADO : ALCIDES MANARIN
ADVOGADOS : SILVANA MARA CANAVER - SP093933

BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA - SP226496
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
POUPADOR. VÍNCULO ASSOCIATIVO. DESNECESSIDADE. TEMA N. 948/STJ. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. "É desnecessário o trânsito em julgado da tese sufragada por esta Corte Superior de Justiça 
como condição para que se possa invocá-la como precedente a fundamentar decisões em 
casos semelhantes" (AgInt no REsp n. 2.048.238/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
2. "Já tendo sido julgadas a controvérsia repetitiva, no STJ, e a questão constitucional com 
repercussão geral, no STF, não há necessidade de sobrestar o feito. A suspensão determinada 
pelo STF nos Recursos Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança 
execução ou liquidação baseada em título transitado em julgado" (AgInt no AREsp n. 
2.234.311/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe 
de 16/10/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. 
POUPADOR. VÍNCULO ASSOCIATIVO. DESNECESSIDADE. TEMA N. 948/STJ. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. "É desnecessário o trânsito em julgado da tese sufragada por esta Corte Superior de Justiça 
como condição para que se possa invocá-la como precedente a fundamentar decisões em 
casos semelhantes" (AgInt no REsp n. 2.048.238/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
2. "Já tendo sido julgadas a controvérsia repetitiva, no STJ, e a questão constitucional com 
repercussão geral, no STF, não há necessidade de sobrestar o feito. A suspensão determinada 
pelo STF nos Recursos Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança 
execução ou liquidação baseada em título transitado em julgado" (AgInt no AREsp n. 
2.234.311/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe 
de 16/10/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. contra 
decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 438):

RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 1. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 1.075/STF. 2. LEGITIMIDADE 
ATIVA. POUPADOR. VÍNCULO ASSOCIATIVO. DESNECESSIDADE. TEMA 
N. 948/STJ. 3. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. 4. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. PREVISÃO EXPRESSA NO 
TÍTULO JUDICIAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. 5. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES APLICÁVEIS À 
POUPANÇA. IMPOSSIBILIDADE . SÚMULA 83/STJ. 6. PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. 7. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 
 

Quanto à alegada ilegitimidade da parte exequente, o agravante entende 
que deveria "ser aplicada a determinação da e. Segunda Seção, consubstanciada na 
suspensão dos trâmites recursais até que seja proferida decisão que venha a pôr fim à 
questão jurídica discutida no Tema 948, dessa e. Corte Superior" (e-STJ, fl. 369).

Também afirma que a controvérsia relacionada ao termo inicial dos juros de 
mora está suspensa, em virtude "de decisão proferida no RE 632.212/SP, pelo n. 
Ministro Gilmar Mendes, do e. Supremo Tribunal Federal, publicada em 26/04/2021" (e-
STJ, fl. 369).

Com base nesses argumentos, pede a reforma da decisão e "subsequente 
ordem de devolução dos autos à c. Corte de origem, para que, ali, seja aguardada a 
solução definitiva das questões tratadas nos temas repetitivos sob referência" (e-STJ, 
fls. 371).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 380).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhida.

Como visto, o acórdão proferido na origem está em conformidade com a tese 
fixada no julgamento do Tema 948 dos Recursos Repetitivos: "Em Ação Civil Pública 
proposta por associação, na condição de substituta processual de consumidores, 
possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados 
pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à associação 
promovente" (REsp n. 1.438.263/SP,  Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, 
julgado em 28/04/2021, DJe 24/05/2021).

Ao contrário do que sustenta o agravante, não é necessário o trânsito em 
julgado do acórdão proferido em recurso especial representativo da controvérsia para 
que se possa aplicar a orientação firmada no precedente qualificado, em situações 
semelhantes.

Confiram-se: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO STF. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE 
FIRMADA EM REPETITIVO. D ECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto a violação dos arts. 
141 e 492 do CPC, suscitados no recurso especial e sobre os quais não 
foram opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 282 e 356 do 
STF.
2. A Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento, nos moldes dos Recursos Repetitivos, no sentido de que a 
sentença proferida em ação civil pública se aplica indistintamente a todos os 
beneficiários detentores de caderneta de poupança.
3. É desnecessário o trânsito em julgado da tese sufragada por esta Corte 
Superior de Justiça como condição para que se possa invocá-la como 
precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.048.238/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. 
QUINQUENAL. APADECO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. REPETITIVO 
JÁ JULGADO (RESP Nº 1.273.643/PR). APLICAÇÃO IMEDIATA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.
1. O prazo prescricional das execuções individuais de sentença proferida em 
ação coletiva é quinquenal, por aplicação analógica do art. 21 da Lei nº 
4.717/65 e em virtude da incidência da Súmula nº 150/STF, contado a partir 
do trânsito em julgado da sentença exequenda.
2. O REsp nº 1.273.643/PR, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, julgado na sessão do dia 27/2/2013, fixou a seguinte tese: "No 
âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença 
proferida em Ação Civil Pública."
3. A aplicação de entendimento consolidado em recurso submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos é imediata e não depende do trânsito em 
julgado. Precedentes.
4. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete a 
esta Corte o exame de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
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prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 85.367/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/6/2013, DJe de 6/8/2013.)

 

No que tange ao termo inicial dos juros de mora, a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que incidem juros de mora a partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da coletiva, quando esta se fundar em responsabilidade 
contratual e não haja configuração da mora em momento anterior.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA DATA 
DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - PRETENSÃO A 
CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA CADA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art. 
543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese uniforme, para casos 
idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências 
jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros 
moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de 
Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de 
Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 
Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 
relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, visa 
tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas 
específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência de 
juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação Civil 
Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 
individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva, 
inclusive assegurando a execução individual de condenação em Ação 
Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material 
desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação 
Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança na 
efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria ao incentivo à opção pelo 
ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor 
evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia 
(CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), 
declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir 
da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 
quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja 
configuração da mora em momento anterior."

4.- Recurso Especial improvido. (REsp n. 1.370.899/SP, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, Segunda Seção, julgado em 21/05/2014, DJe 14/10/2014 - sem grifo 
no original)
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Advirta-se que não é caso de suspender o julgamento do recurso por 
envolver debate sobre tema pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal, 
pois, conforme anotado na origem, "a suspensão naqueles ditada atinge tão somente 
os processos em que não tenha havido trânsito em julgado da sentença, situação que 
não se ajusta ao presente caso, onde de há muito transitada em julgado a sentença 
que constitui o título sob execução" (e-STJ, fl. 127).

A propósito, os seguintes precedentes: 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
PLANO VERÃO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TEMA 685/STJ. SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. 
ABORDAGEM DE TEMA NÃO OPORTUNAMENTO IMPUGNADO. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
1. Decisão agravada que deu provimento ao recurso especial para, à luz de 
entendimento firmado em recurso repetitivo (Tema n. 685/STF), consignar 
que o termo inicial dos juros de mora é o da citação do processo de 
conhecimento em ações coletivas.
2. A suspensão dos processos determinada pelo STF no julgamento do RE 
n. 632.212/SP não alcança, como na hipótese, feitos já transitados em 
julgados, a teor da informação contida na afetação do Tema n. 685/STJ e 
que a própria agravante colaciona em suas razões recursais.
3. "Já tendo sido julgadas a controvérsia repetitiva, no STJ, e a questão 
constitucional com repercussão geral, no STF, não há necessidade de 
sobrestar o feito. A suspensão determinada pelo STF nos Recursos 
Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança 
execução ou liquidação baseada em título transitado em julgado. 
Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.234.311/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 16/10/2023).
4. Sem amparo a pretensão de que o feito seja suspenso para aguardar o 
julgamento do Tema n. 1.169/STJ, visto que a tese relativa à 
(im)prescindibilidade de prévia liquidação do título judicial coletivo não foi 
objeto de impugnação por parte da entidade bancária, a tempo e modo por 
meio de adequado manejo de recurso especial, de modo que tal questão 
acabou sujeita aos efeitos da preclusão lógico-consumativa.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.751.379/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. POUPANÇA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. SUSPENSÃO DO FEITO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.
2. Cabe agravo interno contra decisão que, para negar seguimento a recurso 
especial, fundamenta-se na compreensão de que o acórdão recorrido está 
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em conformidade com entendimento firmado pelo STJ em recurso repetitivo. 
Precedentes.
3. Já tendo sido julgadas a controvérsia repetitiva, no STJ, e a questão 
constitucional com repercussão geral, no STF, não há necessidade de 
sobrestar o feito. A suspensão determinada pelo STF nos Recursos 
Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança 
execução ou liquidação baseada em título transitado em julgado. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.234.311/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do processo, caracterizada pela apresentação de recursos 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra este acórdão, ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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